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FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE OUTORGA E ACEITAÇÃO DE AUXÍLIOS

PROCESSO 2012/15036-8

Pelo presente instrumento, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, com sede na Rua Pio 

XI,  n°  1.500,  Alto  da  Lapa,  São  Paulo,  Capital,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  43.828.151/0001-45,  doravante  

denominada OUTORGANTE, por meio de seu Conselho Técnico-Administrativo, nos termos do Artigo 14, letra  

"b",  da  Lei  Estadual  nº  5.918,  de  18  de  outubro  de  1960,  concede  ao  OUTORGADO,  a  seguir  qualificado,  

Auxílio  para  a  realização  do  Projeto  de  Pesquisa  a  seguir  especificado,  nas  instalações  e  com  o  apoio  da  

INSTITUIÇÃO SEDE, de acordo com as especificações, cláusulas e condições descritas a seguir e nos Anexos,

 que passam a ser parte integrante deste Termo.

1.OUTORGADO: Ana Elizabete Silva

CPF: 956.201.928-49

RG: 10424078-SSP/SP

2.Correspondência: Rua Cristóvão Colombo, 2265, Jardim Nazareth, São José do Rio Preto/SP, 

CEP 15054-000

anabete@ibilce.unesp.br

3.Instituição Sede: Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas de São José do Rio Preto/

IBILCE

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/UNESP

4.Projeto de Pesquisa: Avaliação da expressão gênica e protéica em processos inflamatórios e 

neoplasias do trato digestório: estômago e colorretal

5.Linha de Fomento: Programas Regulares / Auxílios a Pesquisa / Projeto de Pesquisa / Projeto de 

Pesquisa - Regular

6.Área/Subárea: Genética

Genética Humana e Médica

7.Coordenação: Biologia II

8.Período da Vigência: 01/11/2012 a 31/10/2014

9.Relatórios Científicos: 30/10/2013, 30/11/2014

10.Prestações de Contas: 30/10/2013, 30/11/2014
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DA NATUREZA DO BENEFÍCIO:

1.1.  O  presente  Termo  de  Outorga  não  corresponde  a  qualquer  espécie  de  relação  de  emprego  entre  o  

OUTORGADO e a OUTORGANTE, uma vez que não configura vínculo trabalhista, nem objetiva pagamento de 

salário, não se estendendo ao OUTORGADO benefícios exclusivos dos servidores da OUTORGANTE.

1.2.  A  OUTORGANTE  não  se  responsabilizará  por  cobrir  despesas  de  assistência  médica  e  odontológica  de  

qualquer natureza, excetuando-se seguro-saúde, quando concedido.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS DISPONIBILIZADOS:

2.1. Os recursos estarão disponíveis para liberação de acordo com o cronograma de desembolso proposto pelo 

OUTORGADO, com as eventuais modificações aprovadas pela OUTORGANTE.

2.1.1.  O  Cronograma  de  Desembolso  poderá  ser  alterado  a  pedido  do  OUTORGADO  mediante  a  necessária  

concordância da OUTORGANTE.

2.2. A utilização dos recursos deverá obedecer às normas constantes do Anexo III deste Termo de Outorga, bem 

como às regras relativas à utilização da Reserva Técnica, constante do Anexo V deste Termo de Outorga.

2.3. As liberações dos recursos serão feitas em conta específica vinculada à OUTORGANTE.

2.3.1. O OUTORGADO deverá solicitar a liberação dos recursos somente quando houver necessidade imediata 

da realização dos gastos,  evitando assim a permanência de saldo na conta,  não sendo permitida aplicação no 

mercado financeiro.

2.4. O Auxílio concedido não poderá ser destinado, em hipótese alguma, ainda que parcialmente, a fins diversos 

dos indicados no preâmbulo deste Termo de Outorga, ficando o OUTORGADO pessoalmente responsável pela 

sua perfeita utilização, em conformidade com os dispositivos legais vigentes.

2.5.  Para todas as  utilizações de recursos aqui  previstos,  inclusive  para  fins  de pagamento de manutenção ou 

diárias,  a  OUTORGANTE  considera  exclusivamente  o  período  previsto  neste  Termo  de  Outorga,  exceto  nos  

casos  dos  Auxílios  à  Pesquisa  -  Organização  de  Reunião  Científica  e/ou  Tecnológica  e  Auxílios  à  Pesquisa  -  

Participação em Reunião Científica e/ou Tecnológica,  cuja liberação de verba poderá ser solicitada até 30 dias 

antes do início da vigência.

2.5.1.  Caso  haja  despesas  efetuadas  fora  do  período  de  vigência,  fica  o  OUTORGADO  obrigado  a  efetuar  a  

devolução à OUTORGANTE do valor despendido fora das condições estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRAPARTIDA EXTERNA EM PROJETOS DE PESQUISA:

3.1.  Se o projeto envolver  desembolso direto de recursos de terceiros para a INSTITUIÇÃO SEDE, deverá ser  

celebrado um Termo de Convênio juntamente com este Termo de Outorga.

3.1.1.  O  Termo  de  Convênio  deverá  ser  assinado  pela  INSTITUIÇÃO  SEDE,  a  entidade  parceira  e  a  

OUTORGANTE, com a ciência do OUTORGADO.

3.2.  No  Termo  de  Convênio  deverá  ser  explicitado  o  valor  total  do  Convênio,  o  cronograma  e  a  forma  dos  

desembolsos da entidade parceira e, se for o caso, da Instituição Sede, além dos prazos e instruções quanto à 

comprovação de tais desembolsos, bem como as cláusulas sobre o tratamento da Propriedade Intelectual.
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3.2.1. O acordado entre as partícipes no Termo de Convênio poderá afetar as Cláusulas Segunda, Sexta e Oitava 

deste Termo de Outorga.

CLÁUSULA QUARTA - DA PARTICIPAÇÃO, DO REGIME DE DEDICAÇÃO E DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES 

DO OUTORGADO:

4.1. O OUTORGADO se obriga a:

4.1.1. Dedicar-se integralmente à execução do projeto pelo tempo declarado na proposta analisada e aprovada 

pela OUTORGANTE.

4.1.2.  Consultar  a  OUTORGANTE  antes  de  aceitar  qualquer  apoio  financeiro  de  qualquer  outra  fonte  de  

financiamento,  pública  ou  privada,  para  o  desenvolvimento  do  mesmo  projeto  de  pesquisa  a  que  concerne  o  

Auxílio concedido.

4.1.3. Consultar a OUTORGANTE antes de fazer quaisquer modificações no projeto, incluindo, mas não restritas 

a, aquelas no plano inicial, nas datas ou na designação de recursos.

4.1.4.  Consultar  a OUTORGANTE antes de assumir  compromisso que exija seu afastamento da INSTITUIÇÃO 

SEDE por mais de 90 dias.

4.1.5. Apresentar os Relatórios Científicos e as Prestações de Contas de progresso e final, nos prazos estipulados

 neste Termo de Outorga e em conformidade com as normas institucionais da OUTORGANTE, sob pena de ser 

acionado  administrativa  e/ou  judicialmente  pela  OUTORGANTE  para  devolução  dos  recursos  recebidos,  

devidamente  corrigidos  pelos  índices  legais  em  vigor  e  com  incidência  das  demais  sanções  legais  (juros,  

honorários advocatícios e custas judiciais).

CLÁUSULA QUINTA - DO TRATAMENTO E GUARDA DO MATERIAL PERMANENTE E DE CONSUMO:

5.1.  A  aquisição  de  material  de  consumo ou  permanente  nacional  e/ou  importado  deverá  obedecer  às  normas 

constantes do Anexo III deste Termo de Outorga, sob pena de ser acionado administrativa e/ou judicialmente pela

 OUTORGANTE para devolução dos recursos recebidos, devidamente corrigidos pelos índices legais em vigor e 

com incidência das demais sanções legais (juros, honorários advocatícios e custas judiciais).

5.2.  Em  caso  de  sinistro  (roubo,  furto,  avaria  ou  outro)  envolvendo  equipamentos  destinados  à  execução  do  

projeto  de  pesquisa  e  adquiridos  com  recursos  da  OUTORGANTE,  o  OUTORGADO  deverá  lavrar  boletim  de  

ocorrência e comunicar imediatamente o fato à OUTORGANTE.

5.2.1. Quando o evento/sinistro ocorrer nas dependências da INSTITUIÇÃO SEDE, o OUTORGADO compromete-

se  a  solicitar  a  instauração  de  sindicância  administrativa  para  apuração  da  autoria  do  fato,  remetendo  à  

OUTORGANTE  cópia  da  portaria  instauradora  da  sindicância  e,  posteriormente,  cópia  do  Relatório  Final  da  

Sindicância.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS E DOS RELATÓRIOS CIENTÍFICOS:

6.1.  As  Prestações  de  Contas  do  Auxílio  concedido  serão  feitas  pelo  OUTORGADO em conformidade  com as  

instruções dos Anexos III e V deste Termo de Outorga, na(s) data(s) de vencimento indicada(s) no Campo 10 do 
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preâmbulo, devendo, nesse momento, efetuar a devolução, em cheque ou depósito bancário identificado, do saldo
, se houver.

6.1.1.  As  Prestações  de  Contas  serão  recebidas  pela  OUTORGANTE,  ficando  sua  aprovação  condicionada  à  

emissão de parecer favorável pela FAPESP.

6.2. Independentemente das Cláusulas 6.1 e 6.1.1, e em conformidade com as normas da respectiva modalidade 

de  Auxílio,  o  OUTORGADO  se  obriga  a  apresentar  à  OUTORGANTE,  nas  datas  indicadas  no  Campo  9  do  

preâmbulo, os Relatórios Científicos da pesquisa com conclusões sucintas dos resultados até então obtidos.

6.2.1. A continuidade do apoio da OUTORGANTE ao projeto ou seu efetivo encerramento estão condicionados à 

aprovação dos Relatórios Científicos de Progresso e Relatório Científico Final.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÕES:

7.1.  O  OUTORGADO  se  compromete  a  fazer  referência  ao  apoio  da  OUTORGANTE  em  todas  as  formas  de  

divulgação (teses, dissertações, artigos, livros, resumos de trabalhos apresentados em reuniões, páginas na Web 

e qualquer outra publicação ou forma de difusão de atividades) que resultem, total ou parcialmente, de Auxílio ou 

Bolsa objeto deste Termo de Outorga.

7.1.1. O OUTORGADO é responsável por garantir que em toda publicização de materiais (incluindo páginas web) 

que resultem total ou parcialmente do Auxílio ou Bolsa objeto deste Termo de Outorga, exceto artigos científicos 

publicados  em  revistas  científicas  ou  técnicas  com  revisão  por  pares,  conste  a  seguinte  declaração  de  

responsabilidade:  "As  opiniões,  hipóteses  e  conclusões  ou  recomendações  expressas  neste  material  são  de  

responsabilidade do(s) autor(es) e não necessariamente refletem a visão da FAPESP".

CLÁUSULA OITAVA - DO TRATAMENTO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL:

8.1.  O OUTORGADO compromete-se  a  verificar,  em tempo hábil,  se  a  execução do  projeto  produz  ou  poderá  

produzir resultado potencialmente, no todo ou em parte, objeto de proteção por Patente de Invenção, Modelo de 

Utilidade,  Desenho  Industrial,  Software  ou  qualquer  outra  forma  de  proteção  dos  direitos  de  Propriedade  

Intelectual, observadas as normas constantes do Anexo IV deste Termo de Outorga.

8.2. O OUTORGADO e a INSTITUIÇÃO SEDE declaram estar cientes de que a titularidade ou cotitularidade dos 

direitos de Propriedade Intelectual fica estabelecida conforme os seguintes critérios especificados nos itens 3.1, 

3.2, 3.3 e 3.4 do Anexo IV deste Termo de Outorga:

8.2.1 A INSTITUIÇÃO SEDE, quando esta possuir, no momento do requerimento da proteção, órgão formalmente 

constituído  para  gerir  sua  política  para  Propriedade  Intelectual  e  inovação  tecnológica  (doravante  NIT),  

devidamente qualificado pela OUTORGANTE; ou

8.2.2.  A  OUTORGANTE e a  INSTITUIÇÃO SEDE,  quando a  INSTITUIÇÃO SEDE não tiver  NIT  qualificado no 

momento do requerimento da proteção;

8.2.3  No  âmbito  do  Programa  PIPE,  a  INSTITUIÇÃO  SEDE,  no  caso  do  OUTORGADO  possuir  vínculo  

empregatício com a empresa, ou a OUTORGANTE, no caso do OUTORGADO ser bolsista da FAPESP;

8.2.4  A  OUTORGANTE  e/ou  a  INSTITUIÇÃO  SEDE  e  terceiros,  de  acordo  com  o  previsto  em  contrato  ou  
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convênio firmado entre as partes ou apresentado como condição para liberação do benefício.

8.3.  O  OUTORGADO  e  a  INSTITUIÇÃO  SEDE  declaram  estar  cientes  de  que  a  OUTORGANTE,  

independentemente do custeio do registro, terá participação sobre os benefícios decorrentes da exploração dos 

direitos  de  Propriedade  Intelectual,  nos  termos  da  Política  para  Propriedade  Intelectual  da  FAPESP,  Anexo  IV  

deste Termo de Outorga.

8.3.1. Caberá à INSTITUIÇÃO SEDE, de acordo com suas políticas e a legislação aplicável, definir internamente a

 distribuição dos benefícios entre o OUTORGADO e os demais envolvidos na obtenção do resultado.

CLÁUSULA NONA - DO COMPROMISSO DE EMISSÃO DE PARECER DE ASSESSORIA EM TEMPO HÁBIL:

9.1. Em decorrência do Auxílio que lhe foi concedido, o OUTORGADO se compromete a emitir pareceres técnicos

 e científicos em assuntos de sua especialidade, quando solicitados pela OUTORGANTE, gratuitamente e dentro 

do prazo estipulado pela OUTORGANTE.

9.1.1.  A não observância do disposto na cláusula 9.1 poderá acarretar  bloqueio parcial  ou total  de recursos de 

Auxílios e Bolsas sob a responsabilidade do OUTORGADO em andamento na OUTORGANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO COMPROMISSO DE OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO RELATIVA À PROTEÇÃO 

DA  VIDA  HUMANA,  UTILIZAÇÃO  DE  ANIMAIS,  MANIPULAÇÃO  DE  ORGANISMOS  GENETICAMENTE  

MODIFICADOS,  UTILIZAÇÃO  DE  MATERIAL  NUCLEAR,  BIODIVERSIDADE,  PESQUISA  EM  TERRAS  

INDÍGENAS  E  CONHECIMENTOS  TRADICIONAIS  ASSOCIADOS  BEM  COMO  DAS  DEMAIS  EXIGÊNCIAS  

LEGAIS APLICÁVEIS:

10.1. Declaram o OUTORGADO e a INSTITUIÇÃO SEDE que é de sua exclusiva responsabilidade solicitar, obter,

 possuir e demonstrar, quando solicitado pela OUTORGANTE, todas as autorizações legais e exigíveis para a boa

 execução do projeto, que deverão ser emitidas pelos Órgãos de controle e fiscalização atinentes à natureza da 

pesquisa quando assim for exigido.

10.2.  As declarações a que se refere o item anterior  incluem, mas podem não se limitar,  àquelas emitidas por:  

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA, Fundação Nacional do Índio - FUNAI, Comitê de Ética em Pesquisa

 -  CEP,  Comissão  Nacional  de  Energia  Nuclear  -  CNEN,  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  -  ANVISA,  

Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBIO, Comissão Interna de Biossegurança - CIBIO e outras 

no caso em que a natureza do projeto exigir.

10.3.  Declaram  o  OUTORGADO  e  a  INSTITUIÇÃO  SEDE  que  esta  obteve  os  certificados  exigidos  pela  

Legislação  de  Biossegurança,  estando  apta  a  manipular  Organismos  Geneticamente  Modificados  e  seus  

derivados, na hipótese de execução de projetos dessa natureza, podendo comprovar mediante declaração que o 

ateste, quando solicitada.

10.4. Se a execução do projeto vier a ser obstada ou inviabilizada pelo descumprimento das obrigações aludidas 

nesta  cláusula,  e  não  havendo  prévia  anuência  da  OUTORGANTE,  caberá  à  INSTITUIÇÃO  SEDE  ressarcir  à  

OUTORGANTE  a  totalidade  dos  recursos  concedidos  para  a  execução  do  projeto,  sob  pena  de  ser  acionado  

administrativa  e/ou  judicialmente  pela  OUTORGANTE  para  devolução  dos  recursos  recebidos,  devidamente  
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corrigidos  pelos  índices  legais  em  vigor  e  com  incidência  das  demais  sanções  legais  (juros,  honorários  
advocatícios e custas judiciais).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO COMPROMISSO DE OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO RELATIVA À 

SEGURANÇA:

11.1. Declaram o OUTORGADO e a INSTITUIÇÃO SEDE que é de sua exclusiva responsabilidade solicitar, obter,

 possuir e demonstrar, quando solicitado pela OUTORGANTE, todos os alvarás, licenças e demais autorizações 

exigidas por lei para o funcionamento da INSTITUIÇÃO SEDE, quando assim for exigido.

11.2.  Declaram  o  OUTORGADO  e  a  INSTITUIÇÃO  SEDE  que  esta  possui  os  equipamentos  de  segurança  

necessários ao seu funcionamento e à execução do projeto em suas dependências, os quais deverão atender às 

normas técnicas e às exigências dos órgãos de controle e fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO COMPROMISSO DE APOIO INSTITUCIONAL DA INSTITUIÇÃO SEDE 

DO PROJETO:

12.1. A INSTITUIÇÃO SEDE do projeto especificado no preâmbulo garante todo o apoio institucional necessário 

para sua realização, segundo informação prévia feita por escrito pelo OUTORGADO, constante do Anexo II deste 

Termo de Outorga.

12.2.  Em  particular,  será  garantida  ao  OUTORGADO  e  à  equipe  constante  do  projeto  aprovado  pela  

OUTORGANTE permissão de uso de todas as instalações (laboratórios, rede de computação, biblioteca, base de 

dados  etc.)  e  acesso  a  todos  os  serviços  técnicos  (de  laboratório,  de  oficinas,  administrativo,  de  compras  e  

importações etc.) disponíveis na Instituição e relevantes para sua execução.

12.3. A INSTITUIÇÃO SEDE se compromete a dar todo o seu apoio institucional para garantir e facilitar o acesso 

aos equipamentos adquiridos pela OUTORGANTE a pesquisadores de Instituições do Estado de São Paulo e de 

fora, para fins de projetos de pesquisa científica qualificados.

12.4.  A  INSTITUIÇÃO  SEDE  do  projeto  assume  o  compromisso  de  Aceite  de  Cessão  de  Uso  e/ou  Aceite  de  

Doação  dos  Equipamentos  e  Materiais  Permanentes  adquiridos  com  recursos  do  projeto,  devendo  garantir:  o  

acesso a estes pelo OUTORGADO e pela equipe do projeto, a manutenção em bom estado e a contratação de 

seguro para proteção dos equipamentos e materiais durante a vigência do projeto ou pelo período especificado no

 Termo de Aceite de Cessão de Uso e/ou Aceite de Doação, bem como de suas eventuais prorrogações, por pelo 

menos 10 anos após o término do projeto no caso de haver doação, exceto quando acordado diferentemente com

 a autorização da OUTORGANTE.

12.4.1. Em caso de sinistro (roubo, furto, avaria ou outro) nas dependências da INSTITUIÇÃO SEDE envolvendo 

equipamentos  destinados  à  execução  do  projeto  de  pesquisa,  a  INSTITUIÇÃO  SEDE  deverá  tomar  todas  as  

medidas administrativas e judiciais para apurar a ocorrência.

12.4.2.  Caso  os  equipamentos  sinistrados  não  tenham  sido  segurados  pela  INSTITUIÇÃO  SEDE,  eventuais  

custos  de  reparo  dos  danos  ou  de  reposição  do  equipamento  serão  suportados  exclusivamente  pela  

INSTITUIÇÃO SEDE.
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12.5. Em caso de falta ou impedimento do OUTORGADO, cabe à INSTITUIÇÃO SEDE notificar imediatamente a 
OUTORGANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES DA CONCESSÃO DO AUXÍLIO E ADITAMENTOS AO 

TERMO DE OUTORGA:

13.1.  Quaisquer  alterações  no  estabelecido  neste  Termo  de  Outorga  só  poderão  ser  implementadas  mediante  

autorização expressa da OUTORGANTE, formalizada por meio de Termo Aditivo a este Termo de Outorga.

13.2. Ordinariamente e por circunstâncias imprevisíveis,  solicitações de Aditivos a este Termo de Outorga para 

suplementação  de  recursos  ou  para  alteração  do  prazo  de  vigência  do  Auxílio  só  serão  analisadas  pela  

OUTORGANTE desde que apresentadas juntamente com um Relatório Científico.

13.2.1.  As  solicitações  de  Aditivos  para  extensão  do  prazo  de  vigência  do  Auxílio  só  serão  analisadas  pela  

OUTORGANTE  quando  encaminhadas  com  pelo  menos  60  dias  antes  da  data  final  da  vigência  inicialmente  

aprovada.

13.2.1.1. A vigência do projeto de que trata o presente Termo de Outorga só poderá ser prorrogada pelo prazo 

correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) do prazo inicial de vigência.

13.3. Solicitações de Aditivos para prorrogações de bolsas, eventualmente concedidas como item de orçamento 

do  Auxílio  poderão  ser  analisadas,  desde  que  enviadas  juntamente  com  o  Relatório  Científico  do  Auxílio  e  

acompanhadas do Relatório Individual sintético das atividades desenvolvidas pelo bolsista no período e do Plano 

de Atividades do bolsista para o próximo período.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. O OUTORGADO declara que aceita, sem restrições, este Auxílio, tal como concedido, e se responsabiliza 

pelo  fiel  cumprimento  do  presente  Termo  de  Outorga  em  todos  os  seus  itens,  cláusulas  e  condições,  e  que  

concorda com qualquer fiscalização que a OUTORGANTE julgar conveniente proceder, de acordo com o inciso III 

do artigo 3º da Lei nº 5.918, de 18 de outubro de 1960.

14.2.  O  OUTORGADO  declara  que  tem  plenas  condições  de  realizar  as  atividades  previstas  no  projeto  de  

pesquisa e que envidará todos os esforços para que seus objetivos sejam atingidos.

14.2.1. Declara o OUTORGADO também que deu ciência por escrito às instâncias competentes da INSTITUIÇÃO

 SEDE das necessidades infraestruturais e do apoio institucional indispensável para o bom andamento do projeto 

e que recebeu destas a aprovação quanto à garantia deste apoio, conforme o documento constante do Anexo II 

deste Termo de Outorga.

14.3.  Em  caso  de  abandono  do  projeto,  sem  prévia  autorização  da  OUTORGANTE,  o  OUTORGADO  se  

compromete  a  restituir  à  OUTORGANTE,  imediatamente,  todos  os  recursos  concedidos  para  a  execução  do  

projeto, sob pena de ser acionado administrativa e/ou judicialmente pela OUTORGANTE para a devolução dos 

recursos recebidos, devidamente corrigidos pelos índices legais em vigor e com incidência das demais sanções 

legais (juros, honorários advocatícios e custas judiciais).

14.4.  A violação de qualquer das cláusulas do presente Termo de Outorga importará em suspensão do Auxílio 
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TERMO DE ACEITAÇÃO DE APOIO FINANCEIRO 
A PROPOSTA DE NATUREZA CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA E/OU DE INOVAÇÃO

Processo: 474776/2013-1
Titulo do Projeto: INVESTIGAÇÃO DA EXPRESSÃO DE MICRORNAS, CITOCINAS E GENES ENVOLVIDOS EM PROCESSOS
INFLAMATÓRIO E NEOPLÁSICO DO ESTÔMAGO: ESTUDO IN VITRO E IN VIVO 
Instituição de Vínculo: Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/UNESP-SP
CNPJ: 48031918000124
Instituição de Execução: Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho
CNPJ: 48031918000124
Chamada: Universal 14/2013 - Faixa B - até R$ 60.000,00 
Eu, Ana Elizabete Silva , 956.201.928-49, declaro conhecer, concordar e atender integralmente às exigências Nº CPF (ou
PASSAPORTE, se estrangeiro) da Chamada acima especificada e às Condições Gerais para Apoio Financeiro que regem a
concessão dos recursos especificados abaixo: 

AUXÍLIO FINANCEIRO 

Custeio: R$ 48.000,00

Valor Global: R$ 48.000,00

Tenho ciência: 

a) de que o prazo para utilização dos recursos financeiros começa a vigorar a partir da data da assinatura deste Termo de Aceitação,
pelo período constante na Chamada correspondente; e 

b) das disposições legais e procedimentos para a adequada utilização de recursos financeiros e a correta prestação de contas
(Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Prestação de Contas). 

1. DA CONCESSÃO:

1.1. Ao aceitar o apoio financeiro, o BENEFICIÁRIO declara formalmente:

a) dedicar-se às atividades pertinentes à proposta aprovada;

b) observar o disposto nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.973/04, nos Decretos nº 93.872/86 e nº 5.563/05 e na Lei nº 8.112/90, no que
couber, bem como os demais instrumentos legais pertinentes;

c) conhecer o Protocolo de Cooperação Técnica firmado entre a instituição de execução do projeto/plano de trabalho e o CNPq,
publicado no Diário Oficial da União;

d) conhecer e cumprir as exigências da Chamada à qual a proposta está relacionada, como também as normas do CNPq, ora em
validade, relativas à modalidade de apoio financeiro aprovado, ciente que a eventual mudança dessas normas não afeta, altera ou
incide sobre o presente documento, exceto quando proposta pelo CNPq e formalmente aceita pelo BENEFICIÁRIO;

e) possuir anuência formal da instituição de execução do projeto/plano de trabalho, seja sob a forma de vínculo empregatício ou
funcional ou, na ausência deste, sob a forma de declaração de autoridade institucional competente, segundo modelo disponível na
página do CNPq na Internet;

f) dispor das autorizações legais cabíveis de instituições como Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA, Fundação do Nacional
do Índio - FUNAI, Comitê de Ética na Pesquisa - CEP, Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP, das Comissões de Ética
em pesquisa com animais, Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN e outras, no caso em que a natureza do projeto, as
exigir;

g) manter os documentos referidos nas alíneas "e" e "f" em seu poder até cinco anos após a aprovação final das contas do CNPq
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pelo Tribunal de Contas da União, não sendo necessária sua remessa ao CNPq;

h) ter ciência de que esta declaração é feita sob pena da incidência nos artigos 297-299 do Código Penal Brasileiro sobre a
falsificação de documento público e falsidade ideológica, respectivamente; e

i) estar ciente que o prazo para utilização dos recursos financeiros começa a vigorar a partir da data da assinatura do Termo de
Aceitação, pelo período constante na Chamada correspondente, devendo ser aplicados exclusivamente para a proposta aprovada.

1.2. O BENEFICIÁRIO compromete-se, ainda, a:

a) responsabilizar-se pela adequada implementação e aplicação dos recursos financeiros aprovados, atendendo aos aspectos
normativos definidos para a(s) modalidade(s) concedida(s), podendo estar previsto apenas recursos de capital e custeio, como
também recursos para bolsas;

b) utilizar os recursos financeiros em acordo com os critérios e procedimentos estabelecidos no Manual de Utilização de Recursos
Financeiros e Prestação de Contas ;

c) assumir todas as obrigações legais decorrentes de contratações eventuais necessárias à consecução do objeto, não tendo tais
contratações qualquer vínculo com o CNPq;

d) apresentar, nos prazos que lhe forem determinados, informações ou documentos referentes tanto ao desenvolvimento quanto à
conclusão do projeto ou plano de trabalho aprovado;

e) se necessárias, propor alterações ao projeto/plano de trabalho, sujeitas à prévia análise e autorização do CNPq, e de entidade co-
financiadora quando for o caso, desde que não se altere o objeto do projeto/plano de trabalho, e não implique remanejamento de
despesas entre rubricas (capital para custeio e vice-versa);

f) permitir e facilitar ao CNPq o acesso aos locais de execução do projeto/plano de trabalho, o exame da documentação produzida e
a vistoria dos bens adquiridos;

g) apresentar o relatório técnico final das atividades desenvolvidas em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do
projeto/plano de trabalho, via Plataforma Carlos Chagas;

h) apresentar a prestação de contas financeira em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do projeto/plano de trabalho,
em conformidade com o disposto no Manual de Utilização de Recursos Financeiros e Prestação de Contas, via Plataforma Carlos
Chagas; e

i) se necessário, solicitar prorrogação de prazo de execução do projeto/plano de trabalho, via Plataforma Carlos Chagas, no prazo
mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência.

1.3. É vedado

a) utilizar o recurso financeiro para fins distintos dos aprovados originalmente na proposta, sendo permitidas despesas
exclusivamente com itens financiáveis estabelecidos nas normas de bolsas e auxílios individuais do CNPq, convênios e/ou
Chamadas;

b) transferir a terceiros as obrigações assumidas sem prévia autorização do CNPq;

c) executar despesas em data anterior à vigência do benefício; e

d) efetuar pagamento em data posterior à vigência do benefício, salvo se expressamente autorizado pela autoridade competente do
CNPq e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do Termo de Aceitação. Despesas realizadas fora do
prazo de aplicação dos recursos serão glosadas.

2. DA GUARDA E DOAÇÃO DOS BENS 

2.1. O BENEFICIÁRIO e a instituição de execução do projeto responderão pela manutenção do bem em perfeito estado de
conservação e funcionamento.

2.2. Em caso de roubo, furto ou outro sinistro envolvendo o bem, o BENEFICIÁRIO ou a instituição de execução do projeto, após a
adoção das medidas cabíveis, deverá comunicar imediatamente o fato ao CNPq, por escrito, juntamente com a justificativa e a prova
de suas causas, anexando cópia autenticada da Ocorrência Policial, se for o caso. 

2.3. É vedada a transferência dos bens para outro local ou estabelecimento, sem prévia e expressa autorização do CNPq. Todas as
despesas decorrentes da transferência dos bens e os eventuais danos causados correrão por conta e risco do BENEFICIÁRIO e da
instituição de execução do projeto. 

2.4. A doação dos bens patrimoniais adquiridos com apoio financeiro do CNPq deverá ser efetuada conforme estabelecido em norma
específica e com o disposto no Protocolo de Cooperação Técnica. 

3. DA PROPRIEDADE INTELECTUAL / CRIAÇÃO PROTEGIDA 

Caso os resultados do projeto ou o relatório em si venham a ter valor comercial ou possam levar ao desenvolvimento de um produto
ou método envolvendo o estabelecimento de uma patente, a troca de informações e a reserva dos direitos, em cada caso, dar-se-ão
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de acordo com o estabelecido na Lei de Inovação, nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 5.563, de 11
de outubro de 2005 e pela RN-013/2008. 

4. DAS PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÃO 

4.1. Trabalhos publicados e sua divulgação, sob qualquer forma de comunicação ou por qualquer veículo, de resultados obtidos com
recursos do projeto, deverão, obrigatoriamente, no idioma da divulgação, fazer menção expressa ao apoio recebido do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq - Brasil. 

4.2. Material de divulgação de eventos, impressos em geral, publicações e a publicidade relativa a eles, de trabalhos e atividades
apoiadas ou financiadas pelo CNPq, deverão trazer a logomarca deste em lugar visível, de fácil identificação em escala e tamanho
proporcionais à área de leitura. Esclarecimentos a respeito e os padrões a observar devem ser objeto de consulta prévia junto à área
de comunicação social do CNPq (comunicacao@cnpq.br). 

4.3. As ações publicitárias atinentes a propostas financiadas com recursos da União deverão observar rigorosamente as disposições
contidas no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, como também aquelas consignadas em Instrução Normativa da Secretaria de
Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República. 

5. DA DESISTÊNCIA E SUSPENSÃO  

5.1. Quando o BENEFICIÁRIO desistir da execução do projeto/plano de trabalho, antes do seu início, os recursos serão devolvidos
ao CNPq, com justificativa plausível da desistência, no prazo de 30 (trinta) dias de seu recebimento. A não observância desse prazo
implicará a correção do valor originalmente concedido, na forma da legislação aplicável aos débitos da Fazenda Nacional. 

5.2. O BENEFICIÁRIO deverá comunicar formalmente ao CNPq qualquer descontinuidade do plano de trabalho ou do projeto de
pesquisa, acompanhada da devida justificativa. No prazo de 30 (trinta) dias da comunicação da descontinuidade, deverão ser
apresentados o relatório técnico e a prestação de contas, como também deverá ser devolvido ao CNPq eventual saldo financeiro. A
não observância desse prazo implicará a correção do valor originalmente concedido, na forma da legislação aplicável aos débitos da
Fazenda Nacional.

5.3. A liberação dos recursos do apoio financeiro ao projeto/plano de trabalho, bem como de quaisquer outros benefícios aprovados
pelo CNPq, será suspensa quando ocorrer uma das seguintes impropriedades, constatada, inclusive, por procedimentos de
fiscalização realizados pelo CNPq, Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, Secretaria Federal de Controle Interno - SFCI ou
Tribunal de Contas da União - TCU:

a) não comprovação da utilização adequada da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação pertinente, quando solicitada;

b) verificação de desvio de finalidade na utilização dos recursos ou dos bens patrimoniais adquiridos no projeto; 

c) atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas no projeto/plano de trabalho; e 

d) quando for descumprida qualquer condição deste instrumento. 

5.3.1. A suspensão dos benefícios persistirá até a correção da causa verificada.

5.4. O BENEFICIÁRIO, cuja prestação de contas e relatório técnico final do projeto/plano de trabalho, com vigência expirada não
forem aprovados, será considerado inadimplente e terá suspenso o pagamento de projetos/planos de trabalho, vigentes, bem como
a concessão de novas modalidades de apoio, sem prejuízo de outras medidas julgadas necessárias pelo CNPq e previstas na lei.

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. As presentes condições gerais referem-se a proposta a ser financiada com recursos do CNPq. Se financiada com recursos de
outras fontes, poderão prevalecer disposições específicas constantes em Chamadas, Convênios e outros regulamentos pertinentes.

6.2. O Termo de Aceitação só será válido na vigência do Protocolo de Cooperação Técnica firmado entre o CNPq e a instituição de
execução do projeto/plano de trabalho, indicada pelo proponente na solicitação.

6.3. O apoio financeiro aprovado pelo CNPq não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de trabalho, constituindo doação com
encargos feita ao BENEFICIÁRIO.

6.4. O pessoal envolvido na execução do projeto/plano de trabalho, não possuirá vínculo de qualquer natureza com o CNPq e deste
não poderá demandar quaisquer pagamentos, sendo estes de inteira responsabilidade do BENEFICIÁRIO/Instituição de execução do
projeto/plano de trabalho, que o tiver empregado na sua execução. 

6.4.1. Se eventualmente o CNPq for demandado pelo pessoal utilizado nos trabalhos, o BENEFICIÁRIO e a instituição de execução
do projeto/plano de trabalho, o ressarcirão das despesas que em decorrência realizar, atualizadas monetariamente.

6.5. O processo somente será encerrado após as aprovações do relatório técnico final e da prestação de contas e desde que
cumpridas todas as condições previstas neste instrumento e nas normas aplicáveis.

6.6. O descumprimento de qualquer condição constante deste instrumento e a inobservância de dispositivos legais aplicáveis
implicará o encerramento imediato do apoio financeiro aprovado e obrigará o BENEFICIÁRIO a ressarcir integralmente o CNPq de
todas as despesas realizadas, atualizadas nos termos da legislação, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis.

Página 3 de 4



6.6.1. A recusa ou omissão do BENEFICIÁRIO, quanto ao ressarcimento de que trata este item, ensejará a consequente abertura de
tomada de contas especial e a decorrente inscrição do BENEFICIÁRIO e do débito no Cadastro de Inadimplência Institucional -
CADIN e do Tesouro Nacional. 

6.7. O BENEFICIÁRIO reconhece que ao CNPq compete exercer a autoridade normativa de controle e fiscalização sobre a execução
do projeto/plano de trabalho, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela mesma, no caso da paralisação ou de fato
relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade das atividades.

7. ACEITE 

Declaro ainda que li e aceitei integralmente os termos deste documento, comprometendo-me a cumpri-los fielmente, não podendo,
em nenhuma hipótese, deles alegar desconhecimento.

Termo de aceitação registrado eletronicamente por meio da internet junto ao CNPq, pelo agente receptor 10.0.2.21(srv257.cnpq.br) , mediante uso
de senha pessoal do Beneficiário em 10/11/2013, originário do número IP 200.130.33.73(200.130.33.73) e número de controle
2060206320602063:1055464713-3950747890.

Para visualizar este documento novamente ou o PDF assinado digitalmente, acesse: http://efomento.cnpq.br/efomento/termo?
numeroAcesso=5091632175615535.
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